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V O T O  D I V E R G E N T E
O JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA - RELATOR CONVOCADO: 
1. Ouso divergir do Voto do eminente Relator, em que pese o costumeiro brilhantismo de sua fundamentação.
2. A sentença recorrida julgou procedente o pedido, determinando a averbação de tempo de serviço urbano, entre 02/11/2012 e 25/12/2013, em que a Autora, de cujus, teria trabalhado para Edson Campos Cirino, com base unicamente em documentos acostados com a inicial. 
3. Conforme essa documentação, sentença proferida pela Vara do Trabalho de Ubá/MG homologou acordo entre a Autora e Edson Campos Cirino, mediante a qual foi procedida anotação em CTPS e emitido TRCT – Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, documentos também acostados. Conforme assentado no Voto do eminente Relator, e consoante a jurisprudência do C. STJ, citada no bem fundamentado voto, a sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova material se fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91. Na hipótese dos autos, contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral (STJ, AgRg no REsp 1.402.671/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, DJe de 25/110/2013). 
4. Este é exatamente o caso dos autos: a sentença é meramente homologatória de acordo, não se funda em qualquer elemento material e, por isso, não pode ser considerada como início de prova material do alegado labor. Os demais documentos acostados são decorrentes da prova sentença, não tendo servido de base a esta.
5. Sem início de prova material, não há utilidade na realização de prova testemunhal. Além disso, o Apelante peticionou, a fls. 80, requerendo, expressamente, o julgamento antecipado da lide, eis que a prova a ser produzida nos presentes autos é exclusivamente documental (...). Não houve, assim, qualquer cerceamento de defesa: sobre não dispor de início de prova material da atividade (dado que a sentença assim não pode ser considerada), houve expressa remissão à existência apenas de prova documental, sem o requerimento da prova testemunhal no momento processual oportuno, tendo se operado, dessa forma, a preclusão.
6. Observo, ainda uma vez, que a prova testemunhal, de toda sorte, seria inservível para o resultado almejado pela parte Apelada, porque não há início de prova material e assim não pode ser considerada sentença trabalhista homologatória de acordo, não amparada em elementos materiais, como é o caso daquela que instrui a inicial e consoante a jurisprudência tanto desta Corte quanto do C. STJ.
Ante o exposto, ousando dissentir do voto do eminente Relator, dou provimento à apelação do INSS; reformando a sentença recorrida para julgar improcedente o pedido, invertendo os ônus da sucumbência e condenando a parte Autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios de sucumbência, que fixo, em apreciação equitativa por ser ínfimo o valor da causa, em R$ 200,00 (duzentos reais), determinando a suspensão da exigibilidade das parcelas nos termos do art. 98, § 3º, do CPC, por litigarem amparados pela assistência judiciária.
É como voto.
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